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ABSTRACT
Objective: to analyze the correlation between maternal characteristics and perinatal outcomes, 
with the number of prenatal consultations performed. Method: a cross-sectional study, 
carried out with 1,219 mothers and newborns stratified as intermediate risk according to the 
Programa Rede Mãe Paranaense, adaptation of the Rede Cegonha at the state level. Data were 
collected from the Birth Certificates. Spearman, Wilcoxon and Kruskal-Wallis tests were used 
to analyze the correlation between the variables of interest. Results: married women, with 
higher education, white and aged 30 years or older were the ones who most attended prenatal 
consultations. With regard to perinatal outcomes, children whose mothers had more frequent 
prenatal consultations had better Apgar and birth weight scores. High rates of cesarean delivery 
were identified before the onset of labor. Conclusion: maternal characteristics influence the 
process of adherence to prenatal care, impacting perinatal outcomes, indicating the relevance 
of these risk factors and the need to improve actions aimed at greater compliance with risk 
stratification and qualified and resolute care for pregnant women at intermediate risk.

DESCRIPTORS
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INTRODUÇÃO
A mortalidade infantil continua sendo um grave problema de 

saúde pública global, apontando, assim, algumas fragilidades do 
sistema público de saúde(1). Por vezes, tais fragilidades envolvem 
também fatores econômicos e sociodemográficos, o que torna 
sua redução complexa e dependente de outras áreas, principal-
mente em países em desenvolvimento, onde normalmente a 
articulação dos serviços é frágil(1–2).

Embora tenha havido redução da mortalidade infanto- 
juvenil nos últimos trinta anos, resultado do empenho de  
gestores, profissionais de saúde e organizações nacionais e 
 internacionais(3), crianças continuam enfrentando disparidades 
nas chances de sobrevivência no mundo(1). Em 2019, 1,5 milhão 
de bebês menores de um ano foram a óbito em âmbito global. No 
mesmo ano, 14 mil crianças menores de cinco anos morreram  
todos os dias, e 6,7 mil eram recém-nascidos. Ou seja, quase 
metade de todas as mortes ocorreu no período neonatal(4).

Sabe-se que ações direcionadas à melhoria da qualidade do 
pré-natal, parto e puerpério impactam diretamente na  redução 
da mortalidade infantil, especialmente quando enfatizam a 
 assistência pré-natal. Esta modalidade de atenção é responsável 
por garantir cuidados continuados, prever problemas obstétricos, 
reduzir a ocorrência de prematuridade e baixo peso ao nascer, 
garantindo o acesso da gestante aos serviços de saúde e assegu-
rando partos e nascimentos saudáveis(2). 

No entanto, mesmo em face do reconhecimento de sua 
relevância no âmbito da saúde pública, a realidade  assistencial 
tem apontado que muitas mulheres deixam de comparecer 
às consultas de pré-natal, comportamento que se repete no 
 acompanhamento da saúde da criança. Os motivos para que 
isso ocorra são variáveis e implicam desde a determinação social 
do processo saúde-doença até a vulnerabilidade individual, social 
e institucional(5). 

Diante deste cenário de iniquidades no acesso e resolu-
tividade na atenção primária, somada à mortalidade infantil 
 estagnada na casa de dois décimos nas duas últimas décadas,  
o governo federal brasileiro lançou, em 2011, a Rede Cegonha 
(RC), que, no estado do Paraná, foi implementada com a 
 denominação Programa Rede Mãe Paranaense (PRMP), 
 configurando-se na principal diretriz para os serviços de saúde 
materno-infantil no estado(6). 

O PRMP apresenta como diferencial, a estratificação de risco 
com base na análise de dados epidemiológicos de seu território, 
com o acréscimo do risco intermediário. Evidências científicas 
já apontam que as características maternas exercem influência 
no processo de adesão ao pré-natal, com impactos nos desfechos 
perinatais dos recém-nascidos, assim como os fatores sociode-
mográficos interferem no pré-natal das mulheres. Nesse sentido, 
este estudo avança sobre a avaliação sistemática e  contínua dos 
serviços de saúde materno-infantil, com enfoque especial nas 
consultas de pré-natal no âmbito do risco intermediário.

Deste modo, características maternas, atreladas aos fatores 
sociodemográficos, compõem os critérios definidores da popu-
lação do risco intermediário do PRMP. Segundo a linha guia 
do estado, esta parcela de gestantes e crianças deve ser atendida  
nos ambulatórios especializados da rede por profissionais  
capacitados(6). Entretanto, existem evidências de que os serviços 

de atenção materno-infantil não estão desenvolvendo as ações 
propostas pelo programa em sua totalidade. Estudos evidencia-
ram falhas na estratificação de risco e falta de capacitação dos 
profissionais que atuam na rede, o que implica em dificuldades  
em seguir os protocolos, fatores que podem contribuir no 
aumento dos coeficientes de mortalidade infantil(7–8). 

Sendo assim, torna-se essencial a realização de estudos de 
avaliação dos serviços de saúde materno-infantil, voltados ao 
risco intermediário da Rede Mãe Paranaense, no sentido de 
verificar a pertinência desses fatores como determinantes de 
riscos à saúde desta população. O estudo justifica-se, tendo em 
vista se tratar de assunto ainda pouco explorado nas investiga-
ções na área da saúde da mulher e da criança. Diante disso, o 
estudo teve como objetivo analisar a correlação entre as carac-
terísticas maternas e os desfechos perinatais, com o número de 
consultas pré-natais realizadas no âmbito do risco intermediário 
do PRMP. 

MÉTODO

Desenho Do estuDo

Trata-se de um estudo transversal, analítico, com coleta 
de dados retrospectiva. Foram utilizadas as recomendações do 
checklist Strengthening the Reporting of Observational Studies in 
Epidemiology (STROBE)(9) para construção e apresentação 
do estudo.

PoPulação

Em 2019, foram registrados 9.176 nascimentos no 
 município, sendo que, destes, 5.119 eram de crianças nascidas 
e residentes na cidade. Desta parcela, 1.219 foram selecionadas 
para o estudo, por se enquadrarem na estratificação de risco 
intermediário, segundo os critérios da Rede Mãe Paranaense(6). 
Nos casos de gestação múltipla (5,09%), a mãe foi considerada 
mais de uma vez, visto que as unidades de observação do estudo 
são os recém-nascidos. 

local

O local de estudo foi a cidade de Maringá, que está  localizada 
no estado do Paraná, na Região Sul brasileira. A população 
estimada do município em 2020 era de 430.157 habitantes e o 
Índice de Desenvolvimento Humano em 2017 foi de 0,778(10).  

critérios De seleção

São estratificadas como risco intermediário, no estado do 
Paraná, crianças que atendam a pelo menos um dos seguintes 
critérios: recém-nascidos filhos de mãe negra e/ou indígena; 
filhos de mães com menos de 15 anos ou mais de 40 anos; filhos 
de mães analfabetas ou com menos de três anos de estudo; filhos 
de mães com histórico de óbito em gestação anterior (aborto, 
natimorto ou óbito); e filhos de mães com menos de 20 anos e 
mais de três partos. Assim, foram consideradas elegíveis para 
o estudo as crianças que apresentassem uma ou mais dessas 
características, classificadas na Declaração de Nascidos Vivos 
(DNV) como pertencentes ao risco intermediário. Foi estabe-
lecido como critério único de exclusão, a residência em outro 
município, ainda que o nascimento tenha se dado em Maringá.
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coleta De DaDos

O banco de dados foi disponibilizado pela Secretaria 
Municipal de Saúde em fevereiro de 2020. As informações são 
provenientes das DNVs do ano de 2019. A escolha desse período 
objetivou a análise dos dados mais recentes disponibilizados. 
Para obter as variáveis de interesse, foi realizada a seleção de 
filtros no programa Microsoft Office Excel, de maneira a excluir 
dados dos nascimentos que não se enquadravam nos critérios 
de interesse.

análise e tratamento Dos DaDos

A princípio, procedeu-se uma análise descritiva, com o 
intuito de caracterizar os participantes da pesquisa. Para a 
 descrição dos resultados relacionados às características maternas, 
foram utilizadas a frequência absoluta e relativa para as variáveis 
categóricas, sendo elas: situação conjugal da mãe (casada; união 
estável; solteira; divorciada; viúva; ignorado); anos de estudo 
concluídos (nenhum; 1 a 3 anos; 4 a 7 anos; 8 a 11 anos; 12 anos 
ou mais; ignorado); cor da mãe (branca; preta; parda; amarela; 
indígena; ignorado); tipo de gravidez (única; dupla; tripla ou 
mais; ignorado). Já para as variáveis numéricas, utilizaram-se a 
média aritmética simples, o desvio padrão e a mediana, sendo 
estas variáveis: idade da mãe; número de gestações anteriores;  
número de partos cesáreos; número de partos vaginais; 
 quantidade de filhos vivos; quantidade de filhos mortos; mês 
de gestação em que iniciou o pré-natal.

No que se refere aos desfechos perinatais, as variáveis 
 categóricas relacionadas à assistência pré-natal e ao parto foram: 
local do nascimento (hospital; domicílio; outros estabelecimentos  
de saúde); profissional que assistiu ao parto (médico; enfermeiro/ 
obstetriz); tipo de parto (cesáreo; vaginal); trabalho de parto 
induzido (não; sim; ignorado); cesárea antes do início do 
 trabalho de parto (não; sim; não se aplica; ignorado); tipo de 
apresentação do recém-nascido (cefálica; pélvica ou podálica; 
transversa; ignorado); método utilizado para estimar a idade 
gestacional (exame físico; outro método; ignorado); sexo  
(masculino; feminino); anomalia identificada (não; sim). Com 
relação às variáveis numéricas, foram consideradas: Apgar no 

1º minuto; Apgar no 5º minuto; código do grupo de Robson; 
número de semanas de gestação; peso ao nascer. 

Para analisar a correlação entre o número de consultas  
pré-natais e as características maternas e os desfechos perinatais, 
optou-se pelo teste de correlação de Spearman para as variáveis 
numéricas e pelos testes de Wilcoxon e Kruskal-Wallis para as 
variáveis categóricas. Todas as análises foram realizadas com o 
auxílio do ambiente estatístico R (R Development Core Team), 
versão 3.6.2.

asPectos éticos

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê Permanente 
de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos, da 
Universidade Estadual de Maringá/PR, sob o Parecer n° 
3.766.436/2019.

RESULTADOS
Observa-se, na Figura 1, que a maior parte das mulheres 

realizou entre sete e 10 consultas (52,99%) e que cinco gestantes 
realizaram mais de 20 consultas (0,41%), com um máximo de 
38. Destaca-se também que 10 (0,82%) não realizaram nenhuma 
consulta de pré-natal. O número médio observado foi de 9,53 
consultas pré-natais, com desvio padrão de 3,69 e mediana 
de nove, indicando que metade das mães realizou ao menos 
nove consultas.

Com relação às características maternas, 78,18% das 
 mulheres eram casadas ou estavam em união estável. Esses 
dois grupos, juntamente com as viúvas, apresentam as maiores 
médias de número de consultas pré-natais iguais ou  superiores 
a nove. A distribuição do número de consultas apresentou  
diferenças significativas de acordo com a situação conjugal da 
mãe ( p < 0,001) (Tabela 1). 

O número de consultas também difere significativamente 
de acordo com a escolaridade e cor das mães ( p < 0,001). 
Observa-se que as mulheres com 8 a 11 anos de estudo e 12 
anos ou mais tiveram maior média de consultas pré-natais. Já 
em relação à cor, a categoria mais frequente foi a branca. Esse 
grupo, juntamente com pardas, amarelas e indígenas, apresentou 

Figura 1 – Distribuição do número de consultas pré-natais realizadas pelas mães de crianças estratificadas como risco intermediário segundo 
a Rede Mãe Paranaense. Maringá, Paraná, Brasil, 2019.
Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Maringá, Paraná, Brasil, 2019.
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Tabela 1 – Número de consultas pré-natais realizadas pelas mães de crianças estratificadas como risco intermediário segundo a situação 
conjugal, escolaridade, cor da mãe e tipo de gravidez – Maringá, Paraná, Brasil, 2019.

Variável
Frequência Consultas pré-natais

p*
n % Média Desvio padrão Mediana

Situação conjugal da mãe <0,001†

Casada 702 57,59% 10,09 3,74 10

União estável 251 20,59% 9,24 3,40 9

Solteira 239 19,61% 8,33 3,59 8

Divorciada 20 1,64% 8,40 1,93 9

Viúva 3 0,25% 9,67 1,53 10

Ignorado 4 0,33% 5,75 3,86 7,5

Anos de estudo concluídos <0,001†

Nenhum 5 0,41% 7,40 2,07 7

1 a 3 anos 4 0,33% 8,75 3,30 9

4 a 7 anos 60 4,92% 8,62 3,81 9

8 a 11 anos 681 55,87% 9,15 3,61 9

12 anos ou mais 460 37,74% 10,30 3,64 10

Ignorado 9 0,74% 6,11 4,48 7

Tipo de cor da mãe <0,001†

Branco 703 57,67% 9,93 3,72 10

Preta 244 20,02% 8,52 3,46 8

Parda 251 20,59% 9,39 3,58 9

Amarela 12 0,98% 10,83 2,62 11

Indígena 2 0,16% 9,50 9,19 9,5

Ignorado 7 0,57% 6,71 4,89 7

Tipo de gravidez 0,001†

Única 1156 94,83% 9,43 3,61 9

Dupla 59 4,84% 11,07 4,57 10

Tripla ou mais 3 0,25% 16,00 0,00 16

Ignorado 1 0,08% 7,00 – 7

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Maringá, Paraná, Brasil, 2019.
* valor de p calculado a partir dos testes de comparação Kruskal-Wallis/Wilcoxon.
† p < 0,05.
– Não foi possível calcular a desvio padrão com apenas uma observação.

Tabela 2 – Número de consultas pré-natais realizadas pelas mães de crianças estratificadas como risco intermediário segundo idade materna, 
número de gestações anteriores, número de partos cesáreos, número de partos vaginais, quantidade de filhos vivos, quantidade de filhos 
mortos e mês de gestação que iniciou o pré-natal – Maringá, Paraná, Brasil, 2019.

Variável
Medidas descritivas Consultas pré-natais

N Média Desvio padrão Mediana rs* p†

Idade da mãe 1219 31,50 6,83 32 0,144 <0,001‡

Nº de gestações anteriores 1217 2,01 1,27 2 –0,010 0,723

Nº de partos cesáreos 1217 0,69 0,89 0 0,016 0,584

Nº de partos vaginais 1216 0,50 0,93 0 –0,091 0,001‡

Quantidade de filhos vivos 1217 1,07 1,07 1 –0,097 0,001‡

Quantidade de filhos mortos 1217 0,96 0,76 1 0,129 <0,001‡

Mês de gestação em que iniciou o pré-natal 1212 2,14 3,03 2 –0,285 <0,001‡

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Maringá, Paraná, Brasil, 2019.
* o coeficiente indica a direção da correlação, inversa (negativa) ou direta (positiva), enquanto o valor indica a força da correlação.
† valor de p calculado a partir do teste de comparação de Spearman.
‡ valor de p < 0,05.
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Tabela 3 – Número de consultas pré-natais realizadas pelas mães de crianças estratificadas como risco intermediário segundo local de 
 nascimento, profissional que assistiu o parto, tipo de parto, se o trabalho de parto foi induzido, se a cesárea foi realizada antes do trabalho de 
parto, apresentação do recém-nascido, método utilizado para estimar a idade gestacional, sexo do recém-nascido e presença de anomalia –  
Maringá, Paraná, Brasil, 2019.

Variável
Frequência Consultas pré-natais

p*
N % Média Desvio 

padrão Mediana

Local de nascimento         0,209

Hospital 1214 99,59% 9,51 3,60 9

Domicílio 4 0,33% 9,00 2,16 8,5

Outros estabelecimentos de saúde 1 0,08% 38,00 – 38

Nascimento foi assistido por? 0,287

Médico 1214 99,59% 9,54 3,68 9

Enfermeiro/obstetriz 5 0,41% 7,20 4,44 8

Tipo de parto <0,001†

Cesáreo 949 77,85% 9,84 3,67 10

Vaginal 270 22,15% 8,42 3,52 8

Trabalho de parto induzido? 0,248

Não 1094 89,75% 9,51 3,73 9

Sim 124 10,17% 9,65 3,32 9

Ignorado 1 0,08% 15,00 – 15

Cesárea ocorreu antes do trabalho de parto iniciar? <0,001†

Não 218 17,88% 9,47 3,69 10

Sim 695 57,01% 10,00 3,65 10

Não se aplica 34 2,79% 8,88 3,84 8

Ignorado 272 22,31% 8,45 3,53 8

Tipo de apresentação do recém-nascido 0,760

Cefálico 1138 93,36% 9,49 3,58 9

Pélvica ou podálica 70 5,74% 9,93 5,14 9

Transversa 3 0,25% 10,00 1,00 10

Ignorado 8 0,66% 11,13 4,32 9,5

Método utilizado 0,024†

Exame físico 1 0,08% 8,00 – 8

Outro método 1115 91,47% 9,39 3,50 9

Ignorado 103 8,45% 11,01 5,10 10

Sexo 0,989

Masculino 639 52,42% 9,56 3,82 9

Feminino 580 47,58% 9,50 3,54 9

Anomalia identificada 0,921

Não 1211 99,34% 9,53 3,69 9

Sim 8 0,66% 9,50 3,30 9  

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Maringá, Paraná, Brasil, 2019.
* valor de p calculado a partir dos testes de comparação de Kruskal-Wallis/Wilcoxon.
† valor de p < 0,05. 
– Não foi possível calcular o desvio padrão com apenas uma observação.

médias e medianas de número de consultas superior a nove, ao 
contrário daquelas da cor preta ou ignorada (Tabela 1).

Ainda quanto ao tipo de gravidez, foi possível observar que 
a maioria apresentou gravidez única. Vale destacar que as mães 
cujo tipo de gravidez foi múltiplo apresentaram maiores médias 
de consultas pré-natais, sendo tais diferenças  consideradas 
 significativas (p = 0,001) (Tabela 1). 

A Tabela 2 permite verificar que as mães dos recém-nascidos  
possuíam, em média, 31,50 anos de idade e que tal idade  
apresenta correlação fraca e positiva com o número de consultas 
pré-natais, indicando que, quanto maior a idade materna, maior 
tende a ser o número de consultas pré-natais realizadas.

Não há evidências amostrais suficientes de que o número 
de gestações anteriores e de partos cesáreos se correlacione 
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Tabela 4 – Número de consultas pré-natais realizadas pelas mães de crianças estratificadas como risco intermediário, segundo Apgar no 1º e 
no 5º minuto, código do grupo de Robson e número de semanas de gestação - Maringá, Paraná, Brasil, 2019.

Variável 
Medidas descritivas Consultas pré-natais 

N Média Desvio padrão Mediana Mínimo – 
Máximo IIQ rSrS* p†

Apgar no 1º minuto  1218  8,34  1,33  9  (0 – 10)  (8 – 9)  0,042  0,146 

Apgar no 5º minuto  1218  9,38  0,79  9,5  (3 – 10)  (9 – 10)  0,114  <0,001‡ 

Código do grupo de Robson  1219  4,70  2,60  5 (1 – 11)  (3 – 5)  –0,027  0,347

Número de semanas de gestação  1216  37,91  2,24  38 (23 – 44)  (37 – 39)  0,036  0,207 

Peso  1219  3151,84  614,73  3205  (470 – 4976)  (2850 – 3564)  0,072  0,012‡ 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Maringá, Paraná, Brasil, 2019.
* o coeficiente indica a direção da correlação, inversa (negativa) ou direta (positiva), enquanto o valor indica a força da correlação.
† valor de p calculado a partir do teste de comparação de Spearman.
‡ valor de p < 0,05.
IIQ: intervalo interquartílico. 

 significativamente com o número de consultas pré-natais, ao 
contrário do número de partos vaginais, quantidade de filhos 
vivos e de filhos mortos. Destaca-se que todas as correlações 
foram fracas e, para a quantidade de filhos mortos, a correlação 
foi positiva, enquanto que, para as demais variáveis, foi negativa 
(Tabela 2).

No que se refere aos desfechos perinatais, observa-se na 
Tabela 3 que 99,59% dos partos foram realizados no hospital, 
99,59% foram assistidos por profissional médico, 89,75% não 
tiveram o trabalho de parto induzido e que o número de consultas  
pré-natais não apresenta diferenças significativas com tais 
características. 

Por outro lado, foi observada significância em relação ao tipo 
de parto e à ocorrência da cesárea antes do trabalho de parto 
iniciar. As mães cujo parto foi cesáreo apresentaram, em geral, 
um maior número de consultas pré-natais em relação ao parto 
vaginal, da mesma forma que as mães que realizaram cesárea 
antes do início do trabalho de parto (Tabela 3).

Constatou-se que a maior parte dos recém-nascidos teve 
apresentação cefálica, não apresentou anomalias e pouco mais 
da metade era do sexo masculino. Apenas o método para estimar 
a idade gestacional, que geralmente recorre a exames de ultras-
sonografia, apresentou significância em relação à diferença do 
número de consultas pré-natais ( p = 0,024).

Por fim, a Tabela 4 aponta que apenas o Apgar do 5º minuto 
se correlaciona significativamente com o número de consultas 
pré-natais, de modo positivo. Os recém-nascidos apresentaram 
média de 37,91 semanas de gestação, sem correlação significativa 
com o número de consultas pré-natais, ao contrário do peso ao 
nascer ( p = 0,012).

DISCUSSÃO
O presente estudo analisou o número de consultas pré- 

natais em função das características maternas, de maneira a 
observar em que medida tais fatores influenciam o processo 
de acompanhamento. Adicionalmente, procurou-se analisar  
as repercussões disto sobre os desfechos perinatais. Nesta  
perspectiva, constatou-se que mulheres com companheiro, maior 
grau de instrução, autodeclaradas brancas e com idade igual ou 
superior a 30 anos foram mais assíduas ao pré-natal, já os recém- 
nascidos de mães com o número ideal de consultas nasceram 
com melhores condições de saúde.

Sabe-se que a assistência adequada ao pré-natal está 
 associada à redução dos óbitos maternos e infantis. Os resultados 
mostraram ainda que a maior parte das mães dos recém-nascidos 
realizou ao menos nove consultas de pré-natal. De modo geral, 
estudos têm demonstrado que as gestantes estão comparecendo 
ao acompanhamento pré-natal, no entanto acredita-se que o 
problema possa estar relacionado à qualidade do atendimento 
que está sendo ofertado pelos serviços(3,11–12).

Mulheres casadas ou em união estável foram as que mais 
compareceram às consultas, em consonância com os achados 
de diversas pesquisas, que apontam que gestantes com apoio 
do marido/companheiro, com melhores condições econômicas 
e psicológicas durante a gravidez foram mais assíduas ao acom-
panhamento do pré-natal(13–14). 

A escolaridade materna também é um elemento importante 
na mortalidade infantil. Gestantes com mais anos de estudo 
concluídos apresentaram as maiores médias de consultas de 
pré-natal. Este dado permite inferir que, quanto maior o grau de 
instrução, maior a compreensão sobre a importância do acom-
panhamento pré-natal para mãe e o bebê. Vale mencionar ainda 
que a baixa escolaridade, isolada de outros fatores, aumenta as 
chances de óbito neonatal em 25%, segundo um estudo que 
analisou a escolaridade e a idade materna relacionadas à mor-
talidade neonatal(15–16).

No tocante à cor, a pesquisa registrou maior número de 
consultas em gestantes da cor branca, representando mais que 
a metade de todas as outras categorias de cor de pele. Em con-
trapartida, as gestantes pretas e de cor ignorada foram as que 
registraram o menor número de consultas pré-natais. Estudo 
semelhante, que objetivou classificar e estimar os fatores asso-
ciados ao risco no período gestacional, identificou a cor preta 
como a mais frequente entre as gestantes de risco intermediário, 
no mesmo município de estudo(13).

No âmbito nacional, pesquisa desenvolvida no norte da 
Bahia identificou gestantes pretas ou pardas com pré-natal 
inadequado, ausência de acompanhante na maternidade, pere-
grinação por maternidades para receber assistência especializada 
e menor instrução quanto ao processo de gravidez, parto e cui-
dados intra-hospitalares(17). 

Esses dados confirmam os padrões de desigualdades étnicas 
entre as regiões brasileiras, que vêm sendo descritos em diversas 
investigações no Brasil, levando-nos a refletir se as políticas 
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públicas voltadas à saúde materno-infantil têm o mesmo alcance 
para todos os estratos populacionais. É importante frisar que 
os fatores socioeconômicos e étnicos podem expressar a vulne-
rabilidade em que se encontram alguns grupos de mulheres e 
crianças(18–19), aspecto este reforçador da necessidade de obser-
vância de critérios pautados em tais fatores, no sentido de buscar 
garantir uma atenção especial e mais personalizada por parte 
dos serviços de saúde a esta parcela da população.

Assim como a escolaridade e a cor, a idade materna pode 
influenciar de forma significativa os coeficientes de mortalidade 
infantil, especialmente no componente neonatal(15). O estudo 
evidenciou que, quanto maior a idade da gestante, maior o 
número de consultas realizadas pela mesma. 

A relação entre a idade materna e as complicações na 
 gestação também é relatada por outros autores, que atribuem 
aos extremos de idade uma maior incidência de problemas obs-
tétricos e maior frequência de hospitalizações(14). Nesse contexto, 
é notório que a gravidez na adolescência representa um problema 
de saúde pública enfrentado na maioria dos países emergen-
tes. Muitas vezes, essas adolescentes estão expostas a situações 
socioeconômicas desfavoráveis, como baixo nível de escolaridade, 
trabalho não remunerado, falta de oportunidades e qualificação 
profissional, além da ausência do apoio familiar, tornando-as 
vulneráveis, o que pode contribuir para o comportamento faltoso 
durante o pré-natal(16).

Ressalta-se também a idade materna acima dos 35 anos, 
uma vez que gestantes com esse perfil tendem a ser multíparas, 
o que contribui para maior risco de complicações na gravidez. 
Ademais, é sabido que, conforme a idade da mulher avança, mais 
fatores de risco se somam à gestação(13). Pesquisa desenvolvida 
no estado do Rio de Janeiro analisou os óbitos neonatais em um 
período de sete anos, constatando que filhos de adolescentes e de 
mulheres com idade igual ou superior a 35 anos apresentaram 
maior chance de mortalidade, quando comparados aos filhos de 
mães com idade entre 20 e 34 anos(15). 

Em relação aos tipos de parto analisados neste estudo, 
observa-se que quase 78% deles foram partos cesáreos e que, 
em mais da metade dos partos, a cesariana ocorreu antes mesmo 
de o trabalho de parto iniciar. Esses dados coadunam com os 
achados de outros estudos que já evidenciam o Brasil como o 
segundo país no mundo que mais realiza partos cesáreos, ficando 
atrás somente da Republica Dominicana(20–21). 

Pesquisa realizada no Brasil e nos estados analisou as princi-
pais causas de morte na infância em 1990 e 2015, identificando 
que, apesar das quedas sofridas no período, a prematuridade 
figurou como a principal causa de óbito em ambos os anos, fato 
que pode estar relacionado às altas taxas de cesáreas realizadas 
no país(22). 

Organizações internacionais, nacionais e gestores alertam 
para as altas taxas de cesariana no país, que representam 40% no 
setor público de saúde e 84% na rede privada(23). Mulheres com 
melhor nível socioeconômico e sem fatores de risco para o parto 
vaginal compõem a maioria nas estatísticas do parto cesáreo(3).

Merecem destaque, ainda, os índices de Apgar no 1° e 5° 
minuto. Este último se relacionou de forma positiva com o 
número de consultas pré-natais realizadas. É consenso que o 
acompanhamento da gestante melhora as condições do parto e 
nascimento para o binômio(2). 

Estudo realizado no cenário nacional e que analisou as con-
dições de saúde dos recém-nascidos em relação ao número de 
consultas realizadas pelas mães demonstrou que recém-nascidos 
com Apgar no 1° minuto, variando de 8 a 10, foram de ges-
tantes que tiveram mais de sete consultas. Já para aquelas que 
realizaram de uma a três consultas ou nenhuma, o Apgar variou  
de 0 a 2. Com relação ao Apgar avaliado no 5º minuto, este 
permaneceu de 8 a 10 para as que compareceram a mais de 
sete consultas, variando de 3 a 5 para as que fizeram entre seis 
e quatro consultas. Além disso, para quem não realizou acom-
panhamento, este índice foi de 0 a 2, evidenciando a relevância 
do pré-natal na saúde do recém-nato(24).

No que se refere à idade gestacional, o mesmo estudo evi-
denciou que gestantes que frequentaram sete consultas ou mais 
tiveram os bebês a termo, ou seja, entre 37 e 42 semanas. Por 
outro lado, para aquelas que frequentaram de quatro a seis con-
sultas, os partos ocorreram no período de 28 a 31 semanas. 
Para as que só realizaram de uma a três consultas, os filhos 
nasceram entre 22 e 27 semanas, e para as gestantes que não 
compareceram ao pré-natal, essas tiveram o parto antes da 22a 
semana de gestação(24).

Os resultados do estudo revelam a relação positiva entre as 
consultas de pré-natal e o peso ao nascer, corroborando com 
outros autores que atribuíram ao número ideal de consultas, 
o peso adequado ao nascer, bem como melhores condições de 
saúde, menor frequência de hospitalizações e de complicações 
advindas do nascimento(12,24). 

No tocante às causas evitáveis de morte em crianças menores 
de um ano, estudo identificou o peso ao nascer, juntamente com 
a prematuridade, como os principais fatores que interferem na 
saúde da criança. Contudo, ambas as condições são preveníveis 
por cuidados pré-natais de qualidade, que remetem ao número 
adequado de consultas pelas gestantes, enfatizando-se, ainda, 
a importância de que essas sejam ofertadas por profissionais 
capacitados para atuar na assistência neonatal(11).

Nesse sentido, espera-se que o estudo contribua para a 
prática de enfermagem dos profissionais atuantes nos servi-
ços de saúde materno-infantil, reconhecendo a importância de 
observância dos critérios de estratificação de risco das gestantes, 
no sentido de promover a implementação de uma assistência 
qualificada e resolutiva, com vistas à melhoria dos resultados 
perinatais dos recém-nascido e cumprindo com as diretrizes pro-
postas pelos programas vigentes. O presente estudo, ao focar sua 
atenção sobre o risco intermediário de um Programa estadual de 
atenção materno-infantil, incentiva a reflexão de profissionais 
e formadores sobre a importância de considerar os aspectos 
epidemiológicos e sociodemográficos como determinantes do 
comportamento em saúde e como elementos essenciais à avalia-
ção sistematizada e continuada das políticas públicas, para que 
essas sejam, de fato, condizentes com as realidades e necessidades 
da população. 

Com a transição do PRMP para Linha de Atenção Materno 
Infantil, anunciada recentemente pela Secretaria do Estado da 
Saúde do Paraná (SESA), pesquisas futuras serão necessárias 
com o intuito de avaliar os impactos das mudanças na saúde 
desta clientela, especialmente daquelas classificadas como 
risco intermediário(25).
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Por fim, este estudo possui limitações no que diz respeito ao 
uso de dados secundários obtidos das DNVs, sujeitos à incom-
pletude das informações. Contudo, o Sistema de Informações 
sobre Nascidos Vivos ainda se mostra como fonte fundamental 
à realização de estudos epidemiológicos sobre as estatísticas 
vitais materna e infantil, com abrangência nacional e regional.

CONCLUSÃO
Os resultados apresentados no estudo destacam a 

 importância do acompanhamento do pré-natal, por meio de 
 consultas  regulares nos serviços de saúde materno-infantil, bem 
como o impacto positivo dessas nos desfechos perinatais dos 
recém-nascidos. 

Gestantes com maior escolaridade, da cor branca, com 
companheiro e idade de 30 anos ou mais apresentaram um 

acompanhamento pré-natal adequado, do ponto de vista 
numérico, com sete consultas ou mais. Como consequência, 
os recém-nascidos filhos destas tiveram melhores desfechos 
perinatais, refletidos nos índices de Apgar e peso ao nascer. 

Nesse contexto, a atuação do enfermeiro é de suma impor-
tância como protagonista das iniciativas de integração das ações 
na equipe multidisciplinar, seja no nível da Atenção Primária 
em Saúde, ou na atenção hospitalar e especializada. É essencial 
a conscientização desses profissionais acerca da importância de 
se conhecer e considerar as características maternas que repre-
sentam fatores de risco para a díade mãe-filho, realizando a 
estratificação de risco e ofertando atendimento especializado, a 
fim de contribuir com nascimentos saudáveis e a retomada da 
redução da mortalidade infantil.

RESUMO
Objetivo: analisar a correlação entre as características maternas e os desfechos perinatais, com o número de consultas pré-natais realizadas. 
Método: estudo transversal, realizado com 1.219 mães e recém-nascidos estratificados como risco intermediário de acordo com o Programa 
Rede Mãe Paranaense, adaptação da Rede Cegonha no âmbito estadual. Os dados foram coletados das Declarações de Nascidos Vivos. Foram 
utilizados os testes de Spearman, Wilcoxon e Kruskal-Wallis, para analisar a correlação entre as variáveis de interesse. Resultados: mulheres 
casadas, com maior escolaridade, da cor branca e com 30 anos ou mais foram as que mais compareceram às consultas de pré-natal. No tocante 
aos desfechos perinatais, crianças cujas mães tiveram maior frequência nas consultas de pré-natal, apresentaram melhores índices de Apgar e 
de peso ao nascer. Identificaram-se elevadas taxas de cesariana antes do início do trabalho de parto ocorrer. Conclusão: características maternas 
influenciam no processo de adesão ao pré-natal, impactando nos desfechos perinatais, indicando a pertinência destes fatores de risco e a 
necessidade de aprimorar ações voltadas à maior observância da estratificação de risco e ao atendimento qualificado e resolutivo das gestantes 
pertencentes ao risco intermediário.

DESCRITORES
Cuidado Pré-Natal; Serviços de Saúde Materno-Infantil; Mortalidade Infantil.

RESUMEN
Objetivo: analizar la correlación entre las características maternas y los resultados perinatales, con el número de consultas prenatales realizadas. 
Método: estudio transversal, realizado con 1.219 madres y recién nacidos estratificados como riesgo intermedio según el Programa Rede Mãe 
Paranaense, adaptado de la Rede Cegonha a nivel estatal. Los datos se obtuvieron de los certificados de nacimiento. Se utilizaron las pruebas de 
Spearman, Wilcoxon y Kruskal-Wallis para analizar la correlación entre las variables de interés. Resultados: las mujeres casadas, con estudios 
superiores, blancas y de 30 años o más fueron las que más acudieron a las consultas prenatales. En cuanto a los resultados perinatales, los niños 
cuyas madres tuvieron consultas prenatales más frecuentes tuvieron mejores puntajes de Apgar y peso al nacer. Se identificaron altas tasas 
de parto por cesárea antes del inicio del trabajo de parto. Conclusión: las características maternas influyen en el proceso de adherencia a la 
atención prenatal, impactando los resultados perinatales, indicando la relevancia de estos factores de riesgo y la necesidad de mejorar las acciones 
encaminadas a un mayor cumplimiento de la estratificación del riesgo y atención calificada y decidida a las gestantes en riesgo intermedio.

DESCRIPTORES
Atención Prenatal; Servicios de Salud Materno-Infantil; Mortalidad Infantil.
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